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RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : NOELI PERPETUO DE MORAES
ADVOGADOS : EVANDRO CARLOS DE SIQUEIRA - SP317811

FABIO CAMINHOLLA BAPTISTA - SP336738
AGRAVADO : AMOREIRA MIRASSOLANDIA EMPREENDIMENTOS LTDA
OUTRO NOME : AMOREIRA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA - ME
ADVOGADOS : RUBENS JUNIOR PELAES - SP213799

GUSTAVO FERREIRA CASSANDRE - SP197740
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COMPROMISSO DE 
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESCISÃO CONTRATUAL. 
DESISTÊNCIA DO ADQUIRENTE. PERCENTUAL DE RETENÇÃO. 
INDENIZAÇÃO PELO PERÍODO DE OCUPAÇÃO DO IMÓVEL PELO 
AUTOR (TAXA DE OCUPAÇÃO). CABIMENTO. SÚMULA 83 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A Segunda Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 1.723.519/SP 
(28.8.2019), de relatoria da Ministra ISABEL GALLOTTI, firmou o 
entendimento no sentido de que, nos contratos firmados antes da Lei 
n. 13.786/2018, deve prevalecer o percentual de 25% (vinte e cinco 
por cento) de retenção, definido anteriormente no julgamento dos EAg 
n. 1.138.183/PE, por ser adequado e suficiente para indenizar o 
construtor das despesas gerais e do rompimento unilateral do 
contrato. Contudo, na falta de recurso da parte contrária, deve ser 
mantido o percentual de retenção de 20% aplicado pela Corte de 
origem.

2. Decretada a resolução do contrato de compra e venda de imóvel, 
com a restituição das parcelas pagas pelo comprador, o retorno das 
partes ao estado anterior implica o pagamento de indenização pelo 
tempo em que o comprador ocupou o bem, desde a data em que a 
posse lhe foi transferida. Precedentes.

3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
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Brasília, 19 de abril de 2021.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COMPROMISSO DE 
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESCISÃO CONTRATUAL. 
DESISTÊNCIA DO ADQUIRENTE. PERCENTUAL DE RETENÇÃO. 
INDENIZAÇÃO PELO PERÍODO DE OCUPAÇÃO DO IMÓVEL PELO 
AUTOR (TAXA DE OCUPAÇÃO). CABIMENTO. SÚMULA 83 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A Segunda Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 1.723.519/SP 
(28.8.2019), de relatoria da Ministra ISABEL GALLOTTI, firmou o 
entendimento no sentido de que, nos contratos firmados antes da Lei 
n. 13.786/2018, deve prevalecer o percentual de 25% (vinte e cinco 
por cento) de retenção, definido anteriormente no julgamento dos EAg 
n. 1.138.183/PE, por ser adequado e suficiente para indenizar o 
construtor das despesas gerais e do rompimento unilateral do 
contrato. Contudo, na falta de recurso da parte contrária, deve ser 
mantido o percentual de retenção de 20% aplicado pela Corte de 
origem.

2. Decretada a resolução do contrato de compra e venda de imóvel, 
com a restituição das parcelas pagas pelo comprador, o retorno das 
partes ao estado anterior implica o pagamento de indenização pelo 
tempo em que o comprador ocupou o bem, desde a data em que a 
posse lhe foi transferida. Precedentes.

3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

1. Cuida-se de agravo interno interposto por NOELI PERPETUO DE 
MORAES, sob a vigência do Novo Código de Processo Civil, contra decisão deste 
relator, que negou provimento ao recurso especial.

Inconformada, a parte ora agravante, em apertada síntese, sustenta que "a r. 
decisão monocrática deve se revista e reformada para estabelecer limite de retenção 
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dos valores pagos, notadamente porque o percentual de retenção fixado (25%, 
conforme precedente do E. STJ, mas 20% no caso concreto face ao princípio do non 
reformatio in pejus) no caso de extinção do contrato pela desistência do comprador é 
suficiente para indenizar o vendedor pelos custos com corretagem, publicidade, 
ocupação, manutenção, segurança, vigilância como consequência pelo rompimento do 
vínculo."

Alega que "o terreno sem edificação impossibilita uso e não causa 
enriquecimento sem causa, haja vista a inocorrência de acréscimo patrimonial a uma 
das partes e muito menos a perda e desfavor da outra que, além da retenção dos 
valores pagos, terá de volta o terreno com a consequente valorização imobiliária."

Contrarrazões ao agravo interno às fls. 292-302.

É o relatório.

 

VOTO

 
2. O agravo interno não merece acolhida.

Acerca da discussão a respeito do percentual de retenção aplicado no caso, 
registro que a Segunda Seção do STJ, em recente julgamento do REsp n. 
1.723.519/SP (28.8.2019), de relatoria da Ministra ISABEL GALLOTTI, firmou o 
entendimento no sentido de que, nos contratos firmados antes da Lei n. 13.786/2018, 
deve prevalecer o percentual de 25% (vinte e cinco por cento) de retenção, definido 
anteriormente no julgamento dos EAg n. 1.138.183/PE, por ser adequado e suficiente 
para indenizar o construtor das despesas gerais e do rompimento unilateral do contrato.

Naquela oportunidade, foi enfatizado que tal percentual tem caráter 
indenizatório e cominatório, servindo como modo de desestimular o rompimento 
unilateral e imotivado de contratos, pois quem se obriga deve arcar com as 
consequências de sua conduta. Relembrou-se o voto do Ministro ARI PARGENDLER, 
no julgamento perante a Segunda Seção do EREsp 59.870/SP, no qual enfatizou que a 
devolução das prestações pagas deve ser feita após a retenção, não apenas das 
despesas incorridas pelo empreendedor, como custos com corretagem, publicidade, 
ocupação, manutenção, segurança, vigilância, mas também de "uma indenização 
adicional pelo rompimento do vínculo, porque, se assim não for, estaremos dizendo que 
a pessoa pode contratar sem se estar obrigando. Quem se obriga e rompe essa 
obrigação, sofre uma pena".

Seguindo esse norte, ficou também decidido no já citado julgamento do 
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REsp n. 1.723.519/SP, assim como também já o fora nos EAg n. 1.138.183/PE, não 
haver diferença, para o fim de retenção do percentual de 25% dos valores pagos, entre 
a utilização ou não do bem, prescindindo também da demonstração individualizada das 
despesas gerais tidas pela incorporadora com o empreendimento. Além disso, ficou 
definido que a estipulação dentro do limite proposto, vale dizer, de no máximo 25% 
(vinte e cinco por cento), deve ensejar respeito à vontade dos contratantes, caso não 
seja efetivamente demonstrada a existência de eventual abusividade, em face de 
circunstância específica e particular que justifique a redução do percentual. Confira-se 
a ementa do referido julgado:

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE 
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. CONTRATO ANTERIOR 
À LEI 13.786/2018. INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA. DESISTÊNCIA 
IMOTIVADA DO PROMISSÁRIO COMPRADOR. RESTITUIÇÃO PARCIAL. 
DEVOLUÇÃO AO PROMISSÁRIO COMPRADOR DOS VALORES PAGOS 
COM A RETENÇÃO DE 25% POR PARTE DA VENDEDORA. JUROS DE 
MORA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO. PRECEDENTE 
FIRMADO EM JULGAMENTO DE RECURSO REPETITIVO.
1. A despeito do caráter originalmente irretratável da compra e venda no 
âmbito da incorporação imobiliária (Lei 4.591/1964, art. 32, §2º), a 
jurisprudência do STJ, anterior à Lei 13.786/2018, de há muito já reconhecia, 
à luz do Código de Defesa do Consumidor, o direito potestativo do 
consumidor de promover ação a fim de rescindir o contrato e receber, de 
forma imediata e em pagamento único, a restituição dos valores pagos, 
assegurado ao vendedor sem culpa pelo distrato, de outro lado, o direito de 
reter parcela do montante (Súmula 543/STJ).
2. Hipótese em que, ausente qualquer peculiaridade, na apreciação da 
razoabilidade da cláusula penal estabelecida em contrato anterior à Lei 
13.786/2018, deve prevalecer o parâmetro estabelecido pela Segunda Seção 
no julgamento dos EAg 1.138.183/PE, DJe 4.10.2012, sob a relatoria para o 
acórdão do Ministro Sidnei Beneti, a saber o percentual de retenção de 25% 
(vinte e cinco por cento) dos valores pagos pelos adquirentes, 
reiteradamente afirmado por esta Corte como adequado para indenizar o 
construtor das despesas gerais e desestimular o rompimento unilateral do 
contrato. Tal percentual tem caráter indenizatório e cominatório, não 
havendo diferença, para tal fim, entre a utilização ou não do bem, 
prescindindo também da demonstração individualizada das despesas gerais 
tidas pela incorporadora com o empreendimento.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, firmada pela Segunda Seção 
em julgamento submetido ao rito dos recursos repetitivos, "nos 
compromissos de compra e venda de unidades imobiliárias anteriores à Lei 
n. 13.786/2018, em que é pleiteada a resolução do contrato por iniciativa do 
promitente comprador de forma diversa da cláusula penal convencionada, os 
juros de mora incidem a partir do trânsito em julgado da decisão" (REsp 
1.740.911/DF, DJe 22.8.2019).
4. Recurso especial parcialmente provido.

 

Na hipótese dos autos, observa-se que o Tribunal de origem aplicou o 
percentual de retenção de 20% sobre os valores pagos pela adquirente, o que contraria 
a jurisprudência desta Corte sobre o assunto.

Contudo, como não foi apresentado recurso pela parte ré, deve ser 
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observado o princípio do non reformatio in pejus, não podendo esta decisão agravar a 
situação jurídica da parte autora em face de recurso interposto exclusivamente por ela.

Portanto, deve ser mantido o percentual de retenção de 20% dos valores 
pagos pela adquirente aplicado pelo Tribunal de origem.

3. No tocante à taxa de ocupação, o Tribunal de origem entendeu o seguinte 
(fls. 208-209):

 
Ainda, há que se arbitrar aluguéis pelo tempo que o lote ficou à disposição 
da autora, sem que a ré pudesse dispor do imóvel, revendendo-o para 
terceiros que pudessem adimplir com o respectivo preço.
O valor arbitrado a título de aluguéis, usualmente aceito por esta 8ª Câmara, 
é de 0,5% do valor do contrato atualizado, por mês de ocupação pela autora, 
ou seja, a contar de 06.06.2014 (data de início da posse precária pela autora 
cláusula 24ª do contrato, fls. 36), até a data de devolução do lote à ré.

 

O acórdão não merece reparo, uma vez que "O entendimento firmado no 
âmbito da Segunda Seção é no sentido de ser possível a resolução do compromisso de 
compra e venda, por parte do promissário comprador, quando se lhe afigurar 
economicamente insuportável o adimplemento contratual. Ocorrendo a resolução do 
compromisso por culpa do promissário comprador, este deverá ser ressarcido 
parcialmente sobre o valor pago. No caso em julgamento, considerando suas 
peculiaridades, a taxa de ocupação deve incidir desde o início da permanência no 
imóvel até sua efetiva devolução, tendo em vista a necessidade de não gerar 
enriquecimento sem causa por parte do promissário comprador.". (REsp 1211323/MS, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 
20/10/2015).

Em outros termos: "Decretada a resolução do contrato de compra e venda 
de imóvel, com a restituição das parcelas pagas pelo comprador, o retorno das partes 
ao estado anterior implica o pagamento de indenização pelo tempo em que o 
comprador ocupou o bem, desde a data em que a posse lhe foi transferida. 
Precedentes." (AgInt no REsp 1216477/RS, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), Rel. p/ Acórdão Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 
07/06/2018).

O supracitado precedente desta Corte e outros indicam que tal indenização 
pelo tempo de fruição do bem deve basear-se no valor de aluguel do imóvel em 
questão.

Confira-se ainda:
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AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C 
PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU 
PARCIAL PROVIMENTO AO RECLAMO DA PARTE ADVERSA. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AUTORA.
1. A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.723.519/SP, em 
28/08/2019, reafirmou a orientação pela adoção de um padrão-base de 
cláusula penal - retenção de 25% dos valores pagos - nos casos de 
desistência imotivada pelo comprador de imóvel, em que o acórdão recorrido 
não menciona qualquer circunstância específica que justifique a redução do 
parâmetro jurisprudencial.
2. "Decretada a resolução do contrato de compra e venda de imóvel, com a 
restituição da s parcelas pagas pelo comprador, o retorno das partes ao 
estado anterior implica o pagamento de indenização pelo tempo em que o 
comprador ocupou o bem, desde a data em que a posse lhe foi transferida. 
Precedentes." (AgInt no REsp 1216477/RS, Rel.
Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TRF 5a REGIÃO), Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 07/06/2018).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1657021/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/09/2020, DJe 24/09/2020)
_____________
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO DE 
CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA. INADIMPLEMENTO 
DO PROMISSÁRIO COMPRADOR. PAGAMENTO DE ALUGUEL PELO 
USO DO IMÓVEL. OBRIGAÇÃO DEVIDA POR TODO O PERÍODO DE 
OCUPAÇÃO. CONSECTÁRIO LÓGICO DO RETORNO AO ESTADO 
ANTERIOR. PRECEDENTES DA CORTE.
1. Decretada a resolução do contrato de compra e venda de imóvel, com a 
restituição das parcelas pagas pelo comprador, o retorno das partes ao 
estado anterior implica o pagamento de indenização pelo tempo em que o 
comprador ocupou o bem, desde a data em que a posse lhe foi transferida. 
Precedentes.
2. A pretensão de que apenas fosse indenizada a posse do imóvel a partir do 
momento em que o comprador se tornou inadimplente ensejaria 
enriquecimento ilícito do ocupante, uma vez que as prestações pagas serão 
devolvidas como efeito da própria rescisão.
3. Agravo interno provido para negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no REsp 1216477/RS, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), Rel. p/ Acórdão 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
10/04/2018, DJe 07/06/2018)
______________
DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. RESCISÃO POR CULPA DA CONSTRUTORA (VENDEDOR). 
DEFEITOS DE CONSTRUÇÃO. ARBITRAMENTO DE ALUGUÉIS EM 
RAZÃO DO USO DO IMÓVEL. POSSIBILIDADE. PAGAMENTO, A TÍTULO 
DE SUCUMBÊNCIA, DE LAUDO CONFECCIONADO 
EXTRAJUDICIALMENTE PELA PARTE VENCEDORA. DESCABIMENTO. 
EXEGESE DOS ARTS. 19 E 20 DO CPC. INVERSÃO DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL QUE PREVIA MULTA EXCLUSIVAMENTE EM BENEFÍCIO 
DO FORNECEDOR, PARA A HIPÓTESE DE MORA OU 
INADIMPLEMENTO DO CONSUMIDOR. POSSIBILIDADE.
1. Apesar de a rescisão contratual ter ocorrido por culpa da construtora 
(fornecedor), é devido o pagamento de aluguéis, pelo adquirente 
(consumidor), em razão do tempo em que este ocupou o imóvel. O 
pagamento da verba consubstancia simples retribuição pelo usufruto do 
imóvel durante determinado interregno temporal, rubrica que não se 
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relaciona diretamente com danos decorrentes do rompimento da avença, 
mas com a utilização de bem alheio. Daí por que se mostra desimportante 
indagar quem deu causa à rescisão do contrato, se o suporte jurídico da 
condenação é a vedação do enriquecimento sem causa. Precedentes.
[...] 5. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 955.134/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 29/08/2012)
_____________
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 
RESCISÃO CONTRATUAL. PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. 
TAXA DE FRUIÇÃO. CABIMENTO. PERÍODO DE UTILIZAÇÃO DO BEM. 
IMÓVEL. INACABADO E IMPRÓPRIO PARA HABITAÇÃO. REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO.
1. Não tendo havido o prequestionamento dos temas ventilados nas razões 
do recurso especial, incide o enunciado 211 da Súmula do STJ.
2. Tendo sido ordenada a rescisão do contrato, com a devolução de todos os 
valores corrigidos pagos à construtora, justifica-se o desconto da taxa de 
fruição relativa ao período em que o devedor ocupou o bem.
3. A tese defendida no recurso especial demanda o reexame do conjunto 
fático e probatório dos autos, vedado pelo enunciado 7 da Súmula do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1244684/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 10/04/2012)
_____________
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPROMISSO 
DE COMPRA E VENDA. INADIMPLEMENTO DO PROMITENTE-
COMPRADOR. INDENIZAÇÃO PELO USO PROLONGADO DO IMÓVEL. 
RESTITUIÇÃO DAS PARCELAS PAGAS. PERCENTUAL.
1. A desistência do negócio, por parte do promitente-comprador, deu-se após 
a entrega e uso prolongado do imóvel, circunstância apta a ensejar 
ressarcimento ao vendedor, em face do que poderia auferir a título de 
aluguéis durante o período de ocupação do imóvel pela parte inadimplente.
2. Nos termos da reiterada jurisprudência desta Corte, o promitente-
comprador tem direito à devolução dos valores pagos, com a retenção de 
25% em favor da empresa alienante.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1010279/MG, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, 
QUARTA TURMA, julgado em 12/05/2009, DJe 25/05/2009)

 

Vale ressaltar que o fato de tratar-se de lote urbano sem edificação refletirá 
no valor da indenização, mas não é suficiente para afastar o direito ao seu 
recebimento.

Portanto, o acórdão combatido encontra-se em harmonia com o 
entendimento desta Corte, o que atrai a aplicação da Súmula 83 do STJ.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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ADVOGADOS : EVANDRO CARLOS DE SIQUEIRA - SP317811

FABIO CAMINHOLLA BAPTISTA - SP336738
RECORRIDO : AMOREIRA MIRASSOLANDIA EMPREENDIMENTOS LTDA
OUTRO NOME : AMOREIRA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA - ME
ADVOGADOS : RUBENS JUNIOR PELAES - SP213799

GUSTAVO FERREIRA CASSANDRE - SP197740

ASSUNTO : PROMESSA DE COMPRA E VENDACOISAS - PROMESSA DE COMPRA E 
VENDADIREITO CIVIL - PROMESSA DE COMPRA E VENDACOISAS - PROMESSA 
DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOELI PERPETUO DE MORAES
ADVOGADOS : EVANDRO CARLOS DE SIQUEIRA - SP317811

FABIO CAMINHOLLA BAPTISTA - SP336738
AGRAVADO : AMOREIRA MIRASSOLANDIA EMPREENDIMENTOS LTDA
OUTRO 
NOME

:
AMOREIRA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA - ME

ADVOGADOS : RUBENS JUNIOR PELAES - SP213799
GUSTAVO FERREIRA CASSANDRE - SP197740

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

 

Brasília, 20 de abril de 2021
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